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125.0 21.125.00 9405.40
9405.9

Outros aparelhos elétricos de iluminação e suas partes

126.0 21.126.00 8542.31.90 Microprocessador

";
VIII - o item 3.0 ao Anexo XXV:
"

3.0 24.003.00 3204
3205.00.00
3206
32.12

Corantes para aplicação em bases, tintas e vernizes

".
Cláusula terceira Ficam revogados os seguintes dispositivos do Con-
vênio ICMS 92/15:
I - os itens 15, 18 e 27 do Anexo I;
II - os itens 7.1, 9.0, 17.0, 18.0, 19.0 e 20.0 do Anexo IV;
III - o item 11.1 do Anexo XIV;
IV - os Anexos XVI, XIX e XXVIII;
V - item 55.0 e 61.0, do Anexo XVIII.
Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º
de outubro de 2016.
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia ;
Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André
Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas -
Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará -

Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João Antônio
Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás - Ana
Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Gros-
so - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul - Márcio
Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da
Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi
Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernam-
buco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fon-
teles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Shiská Pa-
lamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - Antonio Marcos Ga-
vazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos,
Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson Ronaldo Nas-
cimento.

CONVÊNIO ICMS 54, DE 8 DE JULHO DE 2016

Altera o Convênio ICMS 110/07, que dis-
põe sobre o regime de substituição tribu-
tária nas operações com combustíveis e lu-
brificantes, derivados ou não de petróleo e
com outros produtos.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 161ª Reunião Ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 8 de
abril 2016, tendo em vista o disposto nos arts. 6º ao 10 da Lei
Complementar nº. 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e
199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Con-

vênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de 2007, passam a vigorar
com as seguintes redações:

I - o caput do § 3º da cláusula décima oitava:
"§ 3º Quando o valor do imposto devido à unidade federada

de destino for diverso do cobrado na unidade federada de origem,
observado o disposto nos §§2º, 3º e 4º da cláusula décima sétima,
serão adotados os seguintes procedimentos:";

II - o parágrafo único da cláusula décima nona:
"Parágrafo único. Quando o valor do imposto devido à uni-

dade federada de destino for diverso do cobrado na unidade federada
de origem, observado o disposto nos §§ 2º, 3º e 4º da cláusula décima
sétima, serão adotados os procedimentos previstos no § 3º da cláusula
décima oitava.";

III - o parágrafo único da cláusula vigésima:
"Parágrafo único. Quando o valor do imposto devido à uni-

dade federada de destino for diverso do cobrado na unidade federada
de origem, observado o disposto nos §§ 2º, 3º e 4º da cláusula décima
sétima, serão adotados os procedimentos previstos no § 3º da cláusula
décima oitava.";

IV - o § 1º da cláusula vigésima primeira:
"§ 1º O imposto diferido ou suspenso deverá ser pago de

uma só vez, englobadamente, com o imposto retido por substituição
tributária incidente sobre as operações subsequentes com gasolina ou
óleo diesel até o consumidor final, observado o disposto nos §§ 3° e
13.".

V - o inciso I do caput da cláusula vigésima quinta:
"I - o imposto cobrado em favor da unidade federada de

origem da mercadoria e o imposto a ser repassado em favor da
unidade federada de destino decorrente das operações interestaduais
com combustíveis derivados de petróleo, observados os §§ 2º, 3º e 4º
da cláusula décima sétima;".

Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados ficam
acrescidos ao Convênio ICMS 110/07, com as redações que se se-
guem:

I - os §§ 2º ao 4º à cláusula décima sétima, ficando re-
numerado para § 1º o seu atual parágrafo único:

"§ 2º O valor do imposto devido por substituição tributária
para a unidade federada de destino será calculado mediante a apli-
cação da alíquota interna prevista na legislação da unidade federada
de destino sobre a base de cálculo obtida na forma definida no
Capítulo II, observando-se a não incidência e a restrição ao crédito
para a compensação com o montante devido nas operações seguintes,
previstas, respectivamente, nas alíneas "b" do inciso X e "a" do inciso
II, ambos do § 2º do art. 155 da Constituição Federal.

§ 3º Para efeito do disposto neste capítulo, o valor do im-
posto cobrado em favor da unidade federada de origem da mercadoria
abrangerá os valores do imposto efetivamente retido anteriormente e
do relativo à operação própria, observado o § 4º.

§ 4º Nas saídas não tributadas da gasolina resultante da
mistura com AEAC ou do óleo diesel resultante da mistura com
B100, o valor do imposto cobrado em favor da unidade federada de
origem da mercadoria não abrangerá a parcela do imposto relativa ao
AEAC ou B100 contidos na mistura, retida anteriormente e recolhida
em favor da unidade federada de origem do biocombustível nos
termos do § 13 da cláusula vigésima primeira.";

II - os §§ 13 e 14 à cláusula vigésima primeira:
"§ 13. Nas saídas isentas ou não tributadas da gasolina re-

sultante da mistura com AEAC ou do óleo diesel resultante da mis-
tura com B100, o imposto diferido ou suspenso, em relação ao vo-
lume de AEAC ou B100 contido na mistura, englobado no imposto
retido anteriormente por substituição tributária, deverá ser:

I - segregado do imposto retido anteriormente por subs-
tituição tributária;

II - recolhido para a unidade federada de origem do bio-
combustível, observado os §§ 4º e 5º.

§ 14. O imposto relativo ao volume de AEAC ou B100 a que
se refere o § 13, será apurado com base no valor unitário médio e na
alíquota média ponderada das entradas de AEAC ou de B100 ocor-
ridas no mês, observado o § 6º da cláusula vigésima quinta.";

III - o inciso V ao caput da cláusula vigésima quinta:
"V - o valor do imposto de que tratam os §§ 13 e 14 da

cláusula vigésima primeira.".
Cláusula terceira Enquanto o programa de computador de

que trata o § 2º da cláusula vigésima terceira do Convênio ICMS
110/07 não estiver preparado para realizar os cálculos previstos nos
incisos I e V da sua cláusula vigésima quinta, as unidades federadas,
onde ocorrer a mistura da gasolina "A" com AEAC ou do óleo diesel
com B100 e posteriores remessas interestaduais, ficam autorizadas a
glosar o valor do imposto apurado nos termos dos §§ 13 e 14 da
cláusula vigésima primeira, aplicando-se as previsões da cláusula
trigésima quarta, todas do referido convênio.

Parágrafo único. O contribuinte responsável pelas informa-
ções que motivaram a comunicação prevista na cláusula trigésima
quarta, será responsável pelo recolhimento do repasse glosado até o
último dia útil do mês subsequente àquele em que tenham ocorrido as
operações interestaduais.

Cláusula quarta Ficam revogados os §§ 10 e 11 da cláusula
vigésima quinta do Convênio ICMS 110/07.

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do
primeiro dia do primeiro mês subsequente a publicação.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia ; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - Geor-
ge André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes,
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva
Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás
- Ana Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul -
Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Bel-
trão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra
Fonteles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Shiská Pa-
lamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - Antonio Marcos Ga-
vazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos,
Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson Ronaldo Nas-
cimento.

CONVÊNIO ICMS 55, DE 8 DE JULHO DE 2016

Altera o Convênio ICMS 62/03, que con-
cede benefícios fiscais a operações relacio-
nadas com o Projeto Integrado de Explo-
ração Agropecuária e Agroindustrial do Es-
tado de Roraima.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 161ª Reunião Ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 8 de
julho de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24,
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica alterado o caput da cláusula primeira

do Convênio ICMS 62/03, de 4 de julho de 2003, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Cláusula primeira Ficam isentas do ICMS as operações com
produtos arrolados no Convênio ICMS 100/97, de 4 de novembro de
1997, e com máquinas e equipamentos para o uso exclusivo na
agricultura e na pecuária, bem como suas partes e peças, quando
destinados a contribuintes abrangidos pelo Projeto Integrado de Ex-
ploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de Roraima com
vista a recuperação da agropecuária.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia ; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - Geor-
ge André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes,
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva
Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás
- Ana Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul -
Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Bel-
trão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra
Fonteles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Shiská Pa-
lamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - Antonio Marcos Ga-
vazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos,
Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson Ronaldo Nas-
cimento.

CONVÊNIO ICMS 56, DE 8 DE JULHO DE 2016

Altera o Convênio ICMS 51/99, que au-
toriza os Estados da Bahia, Goiás, Mato
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais,
Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul, Santa
Catarina e São Paulo a conceder isenção
nas operações com embalagens de agrotó-
xicos usadas e lavadas, bem como nas res-
pectivas prestações de serviços de trans-
porte.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 161ª Reunião Ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 8 de
julho de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24,
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O inciso II da cláusula primeira do Con-

vênio ICMS 51/99, de 23 de julho de 1999, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"II - saídas internas e interestaduais promovidas pelas Cen-
trais ou Postos de Coletas e Recebimento de embalagens de agro-
tóxicos usadas, lavadas e prensadas com destino a estabelecimentos
recicladores.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da
publicação da sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia ; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - Geor-
ge André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes,
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva
Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás
- Ana Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul -
Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Bel-
trão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra
Fonteles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Shiská Pa-
lamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - Antonio Marcos Ga-
vazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos,
Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson Ronaldo Nas-
cimento.

NOVO
Highlight
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CONVÊNIO ICMS 69, DE 8 DE JULHO DE 2016

Altera o Convênio ICMS 38/09, que au-
toriza a concessão de isenção de ICMS nas
prestações de serviço de comunicação re-
ferente ao acesso à internet por conecti-
vidade em banda larga prestadas no âmbito
do Programa Internet Popular.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 161ª Reunião Ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 8 de
julho de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24,
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica alterado o § 2º da cláusula primeira

do Convênio ICMS 38, de 03 de abril de 2009, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

"§2º O preço a que se refere o inciso II do § 1º observará os
seguintes limites para o Estado de São Paulo:

a) R$ 32,90 (trinta e dois reais e noventa centavos), para os
contratos em que a faixa de velocidade máxima de transferência de
arquivos eletrônicos entre o prestador do serviço e o computador do
tomador do serviço seja de 1000 Kbps (um mil kilobits por se-
gundo);

b) R$ 36,90 (trinta e seis reais e noventa centavos), para os
contratos em que a faixa de velocidade máxima de transferência de
arquivos eletrônicos entre o prestador do serviço e o computador do
tomador do serviço seja de 1500 Kbps (um mil e quinhentos kilobits
por segundo);

c) R$ 39,90 (trinta e nove reais e noventa centavos), para os
contratos em que a faixa de velocidade máxima de transferência de
arquivos eletrônicos entre o prestador do serviço e o computador do
tomador do serviço seja de 2000 Kbps (dois mil kilobits por se-
gundo)."

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia ; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - Geor-
ge André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes,
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva
Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás
- Ana Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul -
Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Bel-
trão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra
Fonteles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Shiská Pa-
lamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - Antonio Marcos Ga-
vazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos,
Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson Ronaldo Nas-
cimento.

CONVÊNIO ICMS 70, DE 8 DE JULHODE 2016

Altera o Convênio ICMS 36/16, que es-
tabelece substituição tributária em relação
às operações antecedentes interestaduais
com desperdícios e resíduos de metais não-
ferrosos e alumínio em formas brutas quan-
do o produto for destinado a estabeleci-
mento industrial.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 161ª Reunião Ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 8 de
julho de 2016, tendo em vista o disposto nos art. 6º a 9º da Lei
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 e nos arts. 102 e
199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966), resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO
Cláusula primeira O caput da Cláusula quarta do Convênio

ICMS 36/16, de 3 de maio de 2016 fica acrescido do parágrafo único,
com a seguinte redação:

"Parágrafo único. O disposto neste convênio aplica-se, nas
operações originadas no Estado de Santa Catarina, a partir de 1ª de
agosto de 2016".

Cláusula segunda Ficam convalidadas as operações reali-
zadas entre os dias 01 de julho de 2016 e a data da publicação deste
Convênio no Diário Oficial da União.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da
publicação da sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia ; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - Geor-
ge André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes,
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva
Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás
- Ana Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul -
Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Bel-
trão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra
Fonteles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Shiská Pa-
lamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - Antonio Marcos Ga-

vazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos,
Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson Ronaldo Nas-
cimento.

CONVÊNIO ICMS 71, DE 8 DE JULHO DE 2016

Altera o Convênio ICMS 32/95, que dispõe
sobre a isenção do ICMS nas saídas in-
ternas com veículos automotores, máquinas
e equipamentos para utilização exclusiva
pelos Corpos de Bombeiros Voluntários,
nas suas atividades específicas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 161ª Reunião Ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 8 de
julho de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24,
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O caput da cláusula primeira do Convênio

ICMS 32/95, de 4 de abril de 1995, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Cláusula primeira Ficam os Estados e o Distrito Federal
autorizados a conceder isenção do ICMS nas operações internas e no
desembaraço aduaneiro de veículos automotores, máquinas e equi-
pamentos, para utilização exclusiva pelos Corpos de Bombeiros Vo-
luntários, constituídos e reconhecidos como de utilidade pública por
lei municipal.".

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia ; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - Geor-
ge André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes,
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva
Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás
- Ana Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul -
Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Bel-
trão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra
Fonteles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Shiská Pa-
lamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - Antonio Marcos Ga-
vazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos,
Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson Ronaldo Nas-
cimento.

CONVÊNIO ICMS 72, DE 8 DE JULHO DE 2016

Altera o Convênio ICMS 84/90, que con-
cede isenção do ICMS nas saídas de com-
bustíveis e lubrificantes, nos casos que es-
pecifica.

O Conselho Nacional de Política de Política Fazendária -
CONFAZ, na sua 161ª |Reunião Ordinária, realizada em Fortaleza,
CE, no dia 8 de julho de 2016, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o
seguinte:

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira A cláusula primeira do Convênio ICMS

84/90, de 12 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Cláusula primeira Acordam os Estados e o Distrito Federal
em conceder isenção do ICMS nas saídas de combustíveis e lu-
brificantes para o abastecimento de embarcações e aeronaves na-
cionais com destino ao exterior.".

Parágrafo único. Ficam as unidades federadas autorizadas a
não exigir o estorno de crédito previsto no art. 21, I, da Lei Com-
plementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nas operações de que
trata esta cláusula.".

Cláusula segunda Ficam as unidades federadas autorizadas a
não exigir o crédito tributário do ICMS relativos aos fatos geradores
ocorridos em conformidade com a alteração efetuada pela cláusula
primeira deste convênio.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da
publicação da sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do
primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia ; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - Geor-
ge André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes,
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva
Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás
- Ana Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul -
Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Bel-
trão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra
Fonteles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Shiská Pa-
lamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - Antonio Marcos Ga-
vazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos,
Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson Ronaldo Nas-
cimento.

CONVÊNIO ICMS 73, DE 8 DE ABRIL DE 2016

Convalida procedimentos e remite os acrés-
cimos legais devidos em razão de repasses
intempestivos decorrentes da falta de ge-
ração de relatórios pelo programa SCANC,
em virtude de instruções de preenchimento
referentes às operações com Óleo Diesel e
Óleo Diesel S10, ocorridas em agosto e
setembro de 2015.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 161ª Reunião Ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 8 de
julho de 2016, tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei Com-
plementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199
do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966), e o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de
1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam convalidados os procedimentos

adotados pela refinaria de petróleo ou suas bases, importadores de
combustíveis, distribuidoras e TRRs, que resultaram em repasses in-
tempestivos decorrentes da falta de geração de relatórios relativos ao
resumo das operações interestaduais com combustíveis derivados de
petróleo, a que se refere o Anexo III do Convênio ICMS 54/02, de 28
de junho de 2002, pelo programa SCANC, em virtude de instruções
de preenchimento referentes às operações com Óleo Diesel e Óleo
Diesel S10, ocorridas em agosto e setembro de 2015.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se apenas na
hipótese de o destinatário declarado no Quadro 2 do Anexo III do
Convênio ICMS 54/02 não possuir, no período, entradas e nem es-
toque do mesmo combustível indicado no referido Anexo III.

Cláusula segunda As unidades federadas, cujo imposto não
fora repassado tempestivamente, efetuarão o levantamento dos re-
latórios, encaminhando ofício às unidades federadas que suportarão a
dedução, para que a unidade federada, em que o ICMS ficou retido,
autorize o repasse.

Cláusula terceira Não serão exigidos os acréscimos legais
decorrentes dos procedimentos previstos nas cláusulas primeira e se-
gunda deste convênio.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da
publicação de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia ; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - Geor-
ge André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes,
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva
Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás
- Ana Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul -
Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Bel-
trão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra
Fonteles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Shiská Pa-
lamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - Antonio Marcos Ga-
vazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos,
Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson Ronaldo Nas-
cimento.

CONVÊNIO ICMS 74, DE 8 DE JULHO DE 2016

Autoriza as unidades federadas que men-
ciona a concederem redução de base de cál-
culo do ICMS nas operações internas com
querosene de aviação - QAV.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 161ª Reunião Ordinária, realizada em Fortaleza, CE, no dia 8 de
julho de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24,
de 7 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte:

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados do Amazonas, Amapá,

Pará, Rondônia e Roraima autorizados a conceder redução na base de
cálculo do ICMS nas operações internas com querosene de aviação -
QAV, de forma que a carga tributária resulte em percentual igual ou

superior a 3% (três por cento) do valor da operação.
Cláusula segunda Para a fruição do benefício de que trata

este convenio, os interessados deverão atender os seguintes requisitos,
além das regras e condições estabelecidas nas respectivas legislações
tributárias internas:

I - possuir inscrição no Cadastro de Contribuintes;
II - estar em situação regular com suas obrigações tribu-

tárias;
III - possuir contrato de concessão de serviços de transporte

aéreo público regular de passageiros ou cargas, emitido pela Agência
Nacional de Aviação Civil - ANAC, contendo o plano de linhas
aéreas a serem operadas;

IV - possuir ETA emitido pela ANAC;
V - possuir autorização de voo aprovada pela ANAC (HO-

TRAN).
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de

publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir da
publicação de lei local, e terá prazo de 36 meses.

Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti
Guardia ; Acre - Joaquim Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - Geor-
ge André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes,
Amazonas - Afonso Lobo Moraes, Bahia - Manoel Vitório da Silva
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Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João
Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Cristiane Mendonça, Goiás
- Ana Carla Abrão Costa, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato
Grosso - Paulo Ricardo Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul -
Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Bel-
trão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -
Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa,
Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra
Fonteles, Rio de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do
Norte - André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista
Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Shiská Pa-
lamitshchece Pereira Pires, Santa Catarina - Antonio Marcos Ga-
vazzoni, São Paulo - Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos,
Sergipe - Jeferson Dantas Passos, Tocantins - Edson Ronaldo Nas-
cimento.

MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA

RECOF-SPED - Anexo III - Solicitação de Destruição de
Mercadoria Importada sem Cobertura Cambial no Âmbito do RE-
COF-SPED.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANTÔNIO HENRIQUE LINDEMBERG BALTAZAR

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 14,
DE 8 DE JULHO DE 2016

Aprova formato alternativo de formulários
para apresentação de informações pelos in-
teressados.

O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO E
EDUCAÇÃO FISCAL, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 65 e o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de
14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na Portaria RFB nº
941, de 9 de julho de 2015, declara:

Art. 1º Fica instituído, por meio deste Ato Declaratório Exe-
cutivo, com o intuito de facilitar a apresentação de informações pelo
interessado, o formulário digital abaixo, como alternativa ao for-
mulário previsto pela Instrução Normativa RFB nº 1.612, de
26/01/2016 e de acordo com a Portaria Coana nº 47, de
30/06/2016:

RECOF-SPED - Anexo IV - Solicitação de Prorrogação de
Prazo de Aplicação.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na
data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANTÔNIO HENRIQUE LINDEMBERG BALTAZAR

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO
E CONTENCIOSO

COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 68, DE 20 DE MAIO DE 2016

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁ-
RIO

EMENTA: IMUNIDADE. LEGAÇÕES ESTRANGEIRAS.
EMBAIXADAS, CONSULADOS E ORGANISMOS INTERNACIO-
NAIS

Imunidade de jurisdição tributária de legações estrangeiras.
Inaplicabilidade, na espécie. Distinção entre atos de império e atos de
gestão.

Incide o Imposto de Renda na fonte sobre rendimentos pro-
duzidos por aplicação em Certificado de Depósito Bancário (CDB),
ainda que auferidos por legação estrangeira, visto tratar-se de ato de
gestão, sendo incabível, na espécie, a imunidade de jurisdição tri-
butária.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº
1.585, de 2015.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 96, DE 24 DE JUNHO DE 2016

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LÍQUIDO - CSLL

EMENTA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPARO E
CONSERTO DE VEÍCULOS. RETENÇÃO NA FONTE.

Os pagamentos efetuados por pessoa jurídica de direito pri-
vado a outra pessoa jurídica de direito privado, pela prestação de
serviços de reparos e consertos em veículos automotores em geral,
com defeito ou danificados, em caráter isolado, não estarão sujeitos à
retenção na fonte da CSLL.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro
de 2003, art. 30 e 31, §§ 3º e 4º; IN SRF nº 459, de 18 de outubro
de 2004, art. 1º, § 2º, II, Solução de Divergência Cosit nº 3, de 18 de
março de 2013 e Solução de Consulta Cosit nº 44, de 26 de fevereiro
de 2015.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMEN-
TO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

EMENTA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPARO E
CONSERTO DE VEÍCULOS. RETENÇÃO NA FONTE.

Os pagamentos efetuados por pessoa jurídica de direito pri-
vado a outra pessoa jurídica de direito privado, pela prestação de
serviços de reparos e consertos em veículos automotores em geral,
com defeito ou danificados, em caráter isolado, não estarão sujeitos à
retenção na fonte da Cofins.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro
de 2003, art. 30 e 31, §§ 3º e 4º; IN SRF nº 459, de 18 de outubro
de 2004, art. 1º, § 2º, II, Solução de Divergência Cosit nº 3, de 18 de
março de 2013 e Solução de Consulta Cosit nº 44, de 26 de fevereiro
de 2015.

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
EMENTA: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPARO E

CONSERTO DE VEÍCULOS. RETENÇÃO NA FONTE.
Os pagamentos efetuados por pessoa jurídica de direito pri-

vado a outra pessoa jurídica de direito privado, pela prestação de
serviços de reparos e consertos em veículos automotores em geral,
com defeito ou danificados, em caráter isolado, não estarão sujeitos à
retenção na fonte da Contribuição para o PIS/PASEP.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro
de 2003, art. 30 e 31, §§ 3º e 4º; IN SRF nº 459, de 18 de outubro
de 2004, art. 1º, § 2º, II, Solução de Divergência Cosit nº 3, de 18 de
março de 2013 e Solução de Consulta Cosit nº 44, de 26 de fevereiro
de 2015.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 103, DE 6 DE JULHO DE 2016

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
EMENTA: SISCOSERV. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

AGENCIAMENTO MARÍTIMO. RESPONSABILIDADE PELO
REGISTRO E TERMO INICIAL DO PRAZO.

O agente marítimo, quando age dentro dos limites desta
atividade, ou seja, em nome e por conta de outrem, deve efetuar, no
Siscoserv, o registro dos serviços de agenciamento que presta a ar-
mador residente ou domiciliado no exterior. Os chamados serviços
conexos (assim chamados pela consulente os serviços de rebocador,
praticagem, dedetização, operação portuária e outros similares), quan-
do prestados ao mesmo armador, devem ser informados diretamente
por cada um dos respectivos prestadores.

O armador residente ou domiciliado no exterior não mantém
relação jurídica com a filial, mas com a pessoa jurídica da qual a filial
é um mero estabelecimento secundário. Entretanto, o registro no
Siscoserv deverá se dar por estabelecimento, ex vi do disposto no
inciso III do §1º do Art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 1.277, de
2012.

Na hipótese de atuação de subagentes (terceiros), a respon-
sabilidade pelo registro no Siscoserv dependerá da forma como o
contrato de prestação de serviços foi estruturado. O agente geral ou os
subagentes residentes ou domiciliados no Brasil deverão efetuar o
registro sempre que prestarem serviços ao armador residente ou do-
miciliado no exterior, não sendo necessário efetuar registro de ser-
viços que eventualmente prestem entre si.

Exceto nos casos em que a emissão da nota fiscal ou do-
cumento equivalente ocorra depois do início da prestação de serviço,
caso em que o registro do faturamento de venda de serviço terá prazo
específico, o dies a quo do prazo para registro da transação é a data
estabelecida pelas partes, no caso, entre o armador residente ou do-
miciliado no exterior e o agente marítimo domiciliado ou residente no
Brasil, para o início da prestação de serviços. Entretanto, se quando
da data prevista para o início da prestação de serviços esta não se
iniciar, não haverá dever de registro.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 116, de
2003, art. 3º, I; Lei nº 9.779, de 1999, art. 16; Lei nº 12.546, de 2011,
arts. 24 a 27; Portaria Conjunta RFB/SCS nº 1.908, de 2013; Portaria
Conjunta RFB/SCS nº 219, de 2016; Instrução Normativa RFB nº
1.277, de 2012, art. 1º, § 1º, III, §§ 4º e 8º.

FERNANDO MOMBELLI
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 104, DE 8 DE JULHO DE 2016

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
EMENTA: O leite fluido pasteurizado ou industrializado de

coco não faz jus ao benefício da redução a zero da alíquota da
Contribuição para o PIS/Pasep trazido no art. 1º, XI, da Lei nº 10.925,
de 2002, por não estar enquadrado na definição de leite, haja vista
que leite, sem outra especificação, refere-se apenas ao produto oriun-
do da ordenha de vacas.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º,
inciso XI; Decreto nº 8.701, de 2016, art. 1º; IN MAPA nº 51, de
2002, art. 1º e Anexos IV e V; Resolução ANVISA RDC nº 272, de
2005;

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMEN-
TO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

EMENTA: O leite fluido pasteurizado ou industrializado de
coco não faz jus ao benefício da redução a zero da alíquota da Cofins
trazido no art. 1º, XI, da Lei nº 10.925, de 2002, por não estar
enquadrado na definição de leite, haja vista que leite, sem outra
especificação, refere-se apenas ao produto oriundo da ordenha de
vacas.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.925, de 2004, art. 1º,
inciso XI; Decreto nº 8.701, de 2016, art. 1º; IN MAPA nº 51, de
2002, art. 1º e Anexos IV e V; Resolução ANVISA RDC nº 272, de
2005;

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA
Coordenadora-Geral

Substituta

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DA 1ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM ANÁPOLIS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 15,
DE 12 DE JULHO DE 2016

Declara nula, de ofício, a inscrição no
CNPJ sob nº 14.083.314/0001-00

O Delegado da Receita Federal do Brasil em Anápolis - GO,
no uso das atribuições previstas no artigo 302, do Regimento Interno
da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF
nº 203, de 14 de maio de 2012, publicada no DOU de 17 de maio de

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL

SUBSECRETARIA DE ARRECADAÇÃO
E ATENDIMENTO

COORDENAÇÃO-GERAL DE ATENDIMENTO
E EDUCAÇÃO FISCAL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 11,
DE 8 DE JULHO DE 2016

Aprova formato alternativo de formulários
para apresentação de informações pelos in-
teressados.

O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO E
EDUCAÇÃO FISCAL, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 65 e o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de
14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na Portaria RFB nº
941, de 9 de julho de 2015, declara:

Art. 1º Fica instituído, por meio deste Ato Declaratório Exe-
cutivo, com o intuito de facilitar a apresentação de informações pelo
interessado, o formulário digital abaixo, como alternativa ao for-
mulário previsto pela Instrução Normativa RFB nº 1.612, de
26/01/2016 e de acordo com a Portaria Coana nº 47, de
30/06/2016:

RECOF-SPED - Anexo I - Solicitação de Habilitação.
Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na

data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANTÔNIO HENRIQUE LINDEMBERG BALTAZAR

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 12,
DE 8 DE JULHO DE 2016

Aprova formato alternativo de formulários
para apresentação de informações pelos in-
teressados.

O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO E
EDUCAÇÃO FISCAL, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 65 e o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de
14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na Portaria RFB nº
941, de 9 de julho de 2015, declara:

Art. 1º Fica instituído, por meio deste Ato Declaratório Exe-
cutivo, com o intuito de facilitar a apresentação de informações pelo
interessado, o formulário digital abaixo, como alternativa ao for-
mulário previsto pela Instrução Normativa RFB nº 1.612, de
26/01/2016 e de acordo com a Portaria Coana nº 47, de
30/06/2016:

RECOF-SPED - Anexo II - Solicitação de Desabilitação.
Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na

data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANTÔNIO HENRIQUE LINDEMBERG BALTAZAR

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 13,
DE 8 DE JULHO DE 2016

Aprova formato alternativo de formulários
para apresentação de informações pelos in-
teressados.

O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO E
EDUCAÇÃO FISCAL, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 65 e o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria
da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de
14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na Portaria RFB nº
941, de 9 de julho de 2015, declara:

Art. 1º Fica instituído, por meio deste Ato Declaratório Exe-
cutivo, com o intuito de facilitar a apresentação de informações pelo
interessado, o formulário digital abaixo, como alternativa ao for-
mulário previsto pela Instrução Normativa RFB nº 1.612, de
26/01/2016 e de acordo com a Portaria Coana nº 47, de
30/06/2016:
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